Camara Municipal de Santa Teresa
Estado do Espirito Santo

AUTOGRAFO DE LEI N° 010/2026

INSTITUI, NO AMBITO DO MUNICIPIO DE
SANTA TERESA/ES, A CAMPANHA
PERMANENTE DE CONSCIENTIZACAO E
ENFRENTAMENTO AO ASSEDIO
SEXUAL E A VIOLENCIA SEXUAL.

A CAMARA MUNICIPAL DE SANTA TERESA, Estado do Espirito Santo, no uso
de suas atribui¢des legais,

DECRETA:

Art. 1° Fica instituida, no ambito do Municipio de Santa Teresa/ES, a Campanha -
Permanente de Conscientizagdo e Enfrentamento ao Assédio Sexual e a Violéncia
Sexual, como diretriz de promogéo da informagéo, da prevengéo e da conscientizacéo
social.

§ 1° Para os fins desta Lei, consideram-se abrangidas, entre outras previstas na
legislacao especifica, as seguintes condutas:

| - Violéncia sexual, compreendida como qualquer conduta que constranja alguém a
presenciar, manter ou participar de relagéo sexual ou de ato libidinoso nao desejado,
mediante intimidagdo, ameaga, coagéo, fraude ou uso da for¢a;

Il - Estupro, nos termos do art. 213 do Decreto-Lei n°® 2.848, de 7 de dezembro de
1940 Caodigo Penal;

Il - Violagéo sexual mediante fraude, nos termos do art. 215 do Decreto-Lei n® 2.848,
de 7 de dezembro de 1940 - Cédigo Penal;

IV - Importunagéo sexual, nos termos do art. 215-A do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de
dezembro de 1940 - Cédigo Penal;

V - Assédio sexual, nos termos do art. 216-A do Decreto-Lei n® 2.848, de 7 de
dezembro de 1940 - Cédigo Penal;

VI - Estupro de vulneravel, nos termos do art. 217-A do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de
dezembro de 1940 - Codigo Penal;

VII - Corrupgdo de menores, nos termos do art. 218 do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de
dezembro de 1940 - Cédigo Penal;

VIII - satisfacdo de lascivia mediante presenga de crianga ou adolescente, nos termos
do art. 218-A do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Cédigo Penal;

IX - Demais condutas previstas na legislagéo aplicavel.
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Art."2° Sao diretrizes da Campanha Permanente de Conscientizagdo e Enfrentamento
ao Assédio Sexual e a Violéncia Sexual:

| - A promogéo da dignidade da pessoa humana e da cidadania;
Il - A valorizagdo da informacgéo, da conscientizagéo e da prevengéo;

lll - O incentivo a cultura do respeito, da seguranga e da protegao contra toda forma
de violéncia sexual;

IV - O fortalecimento do acesso a informagdo sobre direitos e mecanismos de
protecéo;

V - O estimulo a conscientizagédo social sobre a gravidade do assédio sexual e da
violéncia sexual,

VI - A observancia dos direitos fundamentais, da privacidade e do respeito a
integridade fisica, psiquica e moral das vitimas.

Art. 3° Sao objetivos desta Lei:

| - Ampliar a conscientizagdo da populagéo acerca do assédio sexual e da violéncia
sexual;

Il - Fomentar a prevengéo de condutas lesivas relacionadas a materia;

Il - estimular a difusdo de informagdes de interesse coletivo sobre protegéo, respeito
e direitos das vitimas;

IV - Contribuir para a formacgdo de ambiente social mais seguro, respeitoso e livre de
violéncia;

V - Incentivar a busca por orientagio e o encaminhamento de denuncias aos 6rgéaos
competentes, na forma da legislagéo aplicavel.

Art. 4° As disposicdes desta Lei possuem carater orientador e programatico, voltado
a promocédo de diretrizes de interesse local, sem prejuizo das competéncias
administrativas préprias dos érgdos municipais € da legislagédo vigente.

Sala Augusto Ruschi, em 27 de maio 26.
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